
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 1137

PROJETO DE LEI Nº 13.031                                                   PROCESSO Nº 84.061

De autoria do Vereador PAULO SERGIO MARTINS, o

presente projeto de lei institui o uso da bengala verde como instrumento de orientação e

mobilidade adequado à identificação de pessoas acometidas de baixa visão. 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 03/04.

É o relatório.

 

PARECER  :  

O projeto de lei, em que pese a sua finalidade, se nos

afigura eivado  de vícios de inconstitucionalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

O  projeto  de  lei  em  tela  tem  como  objetivo

regulamentar o uso da bengala verde,  como instrumento auxiliar  de orientação,  apoio,

mobilidade e de identificação de pessoas diagnosticadas com baixa visão, visando garantir

maior autonomia e segurança aos deficientes visuais. 

 Todavia,  a  Câmara  usurpa  a  competência

concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, no sentido de legislar sobre a

proteção e a integração social das pessoas com deficiência, conforme o disposto no art.

24, § 1° da CF, cabendo à União elaborar normas gerais sobre as referidas matérias. 



A  propósito,  a  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade nº 5.293, julgada pelo Supremo Tribunal Federal em 8 de novembro

de 2017, sob a relatoria do Ministro Alexandre de Moraes conforme reproduzimos:

“  CONSTITUCIONAL.  PROTEÇÃO À SAÚDE

E  A  PESSOAS  COM  DEFICIÊNCIAS.  LEI

16.285/2013,  DE  SANTA  CATARINA.

ASSISTÊNCIA  A  VÍTIMAS  INCAPACITADAS

POR QUEIMADURAS GRAVES. ALEGAÇÕES

DIVERSAS  DE  INCONSTITUCIONALIDADE

FORMAL.  VÍCIOS  DE  INICIATIVA.

INEXISTÊNCIA.  OCORRÊNCIA  DE

USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS

MUNICIPAIS  (ART.  30,  V)  E  DA  UNIÃO,

QUANTO  À  AUTORIDADE  PARA EXPEDIR

NORMA GERAL (ART.  24,  XIV,  § 1º).  1.  Os

artigos  1º,  4º,  6º  e  7º  da lei  impugnada não

afrontam  a  regra,  de  reprodução

federativamente obrigatória,  que preserva sob

a autoridade do chefe do Poder Executivo local

a  iniciativa  para  iniciar  leis  de  criação  e/ou

extinção  de  Ministérios  e  órgãos  da

Administração Pública (art. 61, § 1º, II, “e”, da

CF).  Mera  especificação  de  quais  cuidados

médicos, dentre aqueles já contemplados nos

padrões  nacionais  de  atendimento  da  rede

pública  de  saúde,  devem  ser  garantidos  a

determinada  classe  de  pacientes  (portadores

de  sequelas  graves  causadas  por

queimaduras).  2.  A  cláusula  de  reserva  de

iniciativa  inscrita  no  art.  61,  §  1º,  II,  “b”,  da

Constituição,  por  sua  vez,  não  tem qualquer

pertinência com a legislação objeto de exame,

de  procedência  estadual,  aplicando-se  tão

somente aos territórios federais. Precedentes.



3. Inocorrência, ainda, de violação a preceitos

orçamentários, tendo em vista o acréscimo de

despesas públicas decorrentes da garantia de

assistência médica especializada a vítimas de

queimaduras.  Conforme  reafirmado  pelo

Plenário Virtual desta Suprema Corte em sede

repercussão  geral  (ARE  878.911,  Rel.  Min.

GILMAR MENDES, DJe de 10/10/2016): “Não

usurpa  competência  privativa  do  Chefe  do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa

para  a  Administração,  não  trata  da  sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem

do regime jurídico de servidores públicos (art.

61,  §  1º,  II,"a",  "c"  e  "e",  da  Constituição

Federal)”.  4.  Ao  dispor  sobre  transporte

municipal,  o art. 8º da Lei nº 16.285/2013 do

Estado de Santa Catarina realmente interferiu

na  autonomia  dos  entes  municipais,  pois

avançou sobre a administração de um serviço

público de interesse local (art. 30, V, da CF).

Além disso, o dispositivo criou presunção legal

de  restrição  de  mobilidade  de  vítimas  de

queimaduras  graves,  distanciando-se  do

critério  prescrito  em  normas  gerais

expedidas  pela  União  dentro  de  sua

competência para legislar sobre proteção e

integração  social  das  pessoas  portadoras

de deficiência (art. 24, XIV, e § 1º, da CF). 5. A

norma  prevista  no  art.  9º  da  Lei  estadual

16.285/2013 funciona como cláusula de mero

valor  expletivo,  que  apenas  conecta  uma

categoria  normativa  geral,  de  “pessoas  com

deficiência”,  com  uma  classe  especial  de

destinatários  sempre  caracterizados  por

incapacidade laboral – “pessoas com sequelas

graves  incapacitantes  decorrentes  de



queimaduras”  –  sem  que  exista  qualquer

contraste  entre  as  duas  disciplinas.  6.  Ação

direta parcialmente procedente quanto ao art.

8º  da  Lei  16.285/2013,  do  Estado  de  Santa

Catarina.”.

Portanto,  em nosso viso,  há franca lesão ao

pacto federativo e evidente afronta ao artigo 24, § 1°, da Constituição Federal tornando o

projeto de lei inconstitucional.

DA COMISSÃO A SER OUVIDA:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento

Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação. 

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,

L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 11 de outubro de 2019.
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